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A Secretaria Municipal de Segurança Cidadã | SESEC torna público, para conhecimento dos

interessados, que realizará licitação na modalidàde pnreÃO, na forma ELETRÔNICA, a qual será

conduzido pela Agente de Contratação/PreSoeira, Ana Adília Maia, designada nos termos da

Portaria ne 036/2025 de 06 de janeiro de 2025, auxiliada pela equipe de apoio também designada

formalmente, para a escolha da proposta mais vantaiosa, constituindo o ob.ieto da presente

licitação a AQUlslçÃo DE FARDAMENTOS OPERACIONAIS COMPLETOS E CAPAS DE COTETE

MODULAR DESTTNADOS AO EFETIVO DA GUARDA MUNICIPAL, VISANDO À plOROlttZnçÃO,

TDENTTFTCAçÃO FUNCTONAT E lNSTlrUClOilAL, SEGURANç& CONFORTO E MELHORES

CONDIçõES DE TRABALHO, BEM COMO AO ADEqUADO ACONOICIONAMENTO DE

EqUIPAMENTOS OPERACIONAIS, CONTRIBUINDO PARA A EIICIENCIA E O DESEMPENHO DAS

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PETOS AGENTES DURANTE O SERVIçO OPERACIONAL,

observadas as normas e condições igualmente estipuladas neste instrumento e seus anexos, bem

como as disposições contidas na Lei Federal ne 14.133, de 01 de abril de 2O2t, na Lei

Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de

2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados).

VALOR TOTAT ESTIMADO DA CONTRATAçÃO:

vinte e oito reais e sessenta e oito centavos).

RS 93.728,68 (noventa e três mil, setecentos e

DATA DA SESsÃo PÚBLlcA: DiaOT|LO/2O26 às 08hs (horário de Brasília)

CRITÉR]o DE JUIGAMENTo: Menor preço global

MODO DE DISPUTA: Aberto

1. DO OBJETO:

1.1. o objeto da presente licitação é a AQUI$tÃo DE FARDAMENToS oPERAcloNAls coMPLETos

E CAPAS DE COTETE MODUIÁR DESTINADOS AO EFETIVO DA GUARDA MUNICIPAT, VISANDO À

PADRONIZAçÃO, IDENTIFICAçÂO FUNCIONAT E INSTITUCIONAL, SEGURANçA, CONFORTO E METHORES

CONOIçÕES DE TRABAIHO, BEM COMO AO ADEQUADO ACONDICIONAMENTO DE EQUIPAMEIITOS

RUA cEL- ANTÔNIO JOAQUIM, N,O 2,121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTSCE, CEP 62930.000
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OPERACIONAIS, CONTRIBUINDO PARA A EFI ÊNcrA E o DEsEMPENHo oas ÁirvroIt2,

DESENVOTVIDAS PETOS AGENTES DURANTE O sERvlço oPERAcloNAt, conforme condiçdes,-

quantidades e exigências estabelecidas neste E ital e seus anexos.

1.1.2. A licitação será em lotes, conforme tab la constante no Termo de Referência.

2. DA PARTIOPACÃO NA ucrrAcÃo:

1.2. Poderão participar deste Pregão os intere ados que estiverem previamente credenciados

na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita M is Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br .

praticados diretamente ou por seu representa te, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que or terceiros.

1.4 É de responsabilidade do cadastrado co ferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e ma ê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediat mente, à correção ou à alteração dos registros

1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e

nome, assume como firmes e verdadeiras

tão logo identifique incorreção ou aqueles se t

1.5. A não observância do disposto no ite

momento da habilitação.

rmalmente pelas transações efetuadas em seu

as propostas e seus lances, inclusive os atos

rnem desatualizados

anterior poderá ensejar desclassificação no

1.6. Será Barantido às licitantes enquadradas mo microempresas, empresas de pequeno porte

e cooperativas, nos termos do art' 34, da Lei Federal n" lL.488l2OO7, como critério de

desempate, preferência de contratação, de cordo com o previsto na Lei Complementar n"

t23l2oo6, em seu Capítulo V - DO ACESSo AOS MERCADOS/Das Aquisiçôes Públicas e Lei

Municipal ne 10.350,28 de maio de 2015;

(atualizado).

Decreto ne 13.735, de 18 de janeiro de 2016

1.7. Tratando-se de microempresas, empres s de pequeno porte e as cooperativas que se

enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Fed ral n" 11.288/2007, e que não se encontram em

qualquer das exclusões relacionadas no § 4e o artigo 3s, da Lei Complementar ne f23/2OO6,

RUA cEL. ANrÔNlo JoAoulM, N.o 2.121, cE , LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930.000
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deverão declarar em campo próprio no sistema eletrônico o exercício do direito de pr-efêrênêia

previsto em Lei.

1.8. Não poderão disDutar esta licitacão:

1.8.1. Aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

1.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornfcimento de bens a ele relacionados;

1.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, Eerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5f (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando g licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

1.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sançã{ que lhe foi imposta;

1..8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fistalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

1.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de

dezembro de L976, concorrendo entre si;

1.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

1.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

1.8.9. organizações da sociedade Civil de lnteresse Público - osclP, atuando nessa condição;

1.8.10. Não poderá participar, direta ou indire{amente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empre
RUA cEL. AMrÔNlo JoAQUIM, N.ô 2 '! 21, cENÍRo, LlMoElRo oo NoRTúcE, cEP 62930-000
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nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1q, do art.9s, da Lei ne 11.133,

de2O2L. I --

1.9. O impedimento de que trata o item 2.7.4 seÍá também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

1.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

1.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

1.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

intêrnacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ns 14.L33/2O2L.

1.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2. DAAPRESENTACÃO OA PNOPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTACÃO:

2.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas

e lances e de julgamento.

2.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

2.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

RUA cEL. ANTôNro JoAourM, N..2.121, cENTRo, LrMoErRo Do NoRTE cE, cEp 62930-000



Liffiôêiro
do }lorte
rriüri*tm

t16

2.3.1. Está ciente e concorda com as condiçôes cóntidas no edital e seus anexos, bem comolds"!''-

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

2.3.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", xxxlll, da Constituição;

2.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

Constituição Federal;

2.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14.133, de 1de abril de

202t.

2.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1e ao 3e do art.4s, da Lei n.s 14.133, de 2O2t.

2.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

2.5.2. Nos itêns em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne L23, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

2.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançôes

::'

RUA cEL. ANTôNro JoAeurM, N.o 2.121, cENTRo, LtMoEtRo Do NoRTgcE, cEP 62930-000
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previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital. l.--ir ''

2.7. A licitante deverá apresentar DEC1ARAÇÃO (MODELO OS OeCUneçÃO DE CONDUTA

ÉttCe e anftCOnRUeçÃO - ArufXO lvl e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado,

observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação,

o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução

do objeto contratual.

2.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

2.g. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

2.10. O licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto

máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

2.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

2.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima'

2.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

2.1.1.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de jul8amento por menor preço; e

2.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

2.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.
RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930{00
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2.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operâçPes no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perdadenegóciosdiantedainobservânciademensagensemitidaspelaAdministraçãooudesua

desconexão.

2.L4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

3.1.1.

3.t.2.

variáveis, no momento dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os

estabelecidos na legislação vigente'
RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N'' 2 121, cENTRo' LlMoElRo Do NoRTscE' cEP 6293G000

3. DO PREENCHIMENTO PRO :IA:

3.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento' no sistema eletrônico'

dos seguintes camPos:

Valor do item, multiplicado pela quantidade total de cada item de cada lote;

Descrição do obieto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;

3.2.NaelaboraçãodaProposta,opreçocotadopoderáultrapassarovalordereferênciada

presente licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em

epígrafe.Entretanto,nafasededisputadelances,olancefinaldeveráatingirpreçoinferiorou

igual ao limite máximo constante do TERMO DE REFERÊNCIA. Caso não seja realizada a disputa

delances,alicitantequecotounapropostaomenorpreçodeveráreduzi.loaumvalorinferior

ou igual ao limite máximo acima especificado'

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

3.4.Nosvalorespropostosestarãoinclusostodososcustosoperacionais'encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do obieto'

3.5.Ospreçosofertados,tantonapropostainicial,quantonaetapadelances'serãodeexclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

3.6.Seoregimetributáriodaempresaimplicarnorecolhimentodetributosempercentuais
percentuais

11
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento Oas airpoiiü-dlí

nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

3.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas;

3.10. o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lx, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatu ramento por

sobrepreço na execução do contrato.

4. DAABERTURA DA sEssÃo. clÁsstFtCACÃO DAS PROPO AS E FORMULACÃO DE LANCES:

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.2.L. será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de

lance.

4.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes'

4.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

RUA cEL. ANTôNto JoAoulM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE, cEP 62930-000
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4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Ageçte de

Contratação/Pregoeiro e os licitantes.

4.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

4.6. O lance deverá ser ofertado levando em consideração o valor do quilometro de cada item

dos lotes.

4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

4.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser conforme inserido na plataforma.

4.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

4.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa"aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

4.t2.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

4.!2.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

4.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automâticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.
RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.ô 2 121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE' cÉP 62930{00
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=rrl$t4.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada ehl sr

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro, aux'il*iado pola'

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais

colocações.

4.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

4.13. No caso de desconexão com o A8ente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

4.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45, da Lei

Complementar ne 72312006, regulamentada pelo Decreto np 13.73512OL6.

4.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

4.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obri8atoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.

4.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.
RUA cEL. ANTôNto JoAourM, N.o 2.12í, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/cE, cEP 62930-000
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4.15.4. No caso de eqUivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresás-dé'-

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

4.16.Sópoderáhaverempateentrepropostasiguais(nãoseguidasdelances),ouentrelances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado'

4.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art.60, da Lei ns L4-13312O27, nesta ordem:

4.16.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

4,16.1,2.Ava|iaçãododesempenhocontratualpréviodoslicitantes,paraaqualdeverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações Previstos nesta Lei;

4.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

4.16.l.4.DesenVolvimentopelolicitantedeprogramadeintegridade,conformeorientaçôesdos

órgãos de controle.

4.16.2.Persistindooempate,seráasseguradapreferência,sucessivamente,aosbensproduzidos

ou prestados por:

4.16.2.1 . Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

4. 1 6.2.2.EmPr esas b rasilei ras;

4.'16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4.16.2.4.Êmpresas que comprovem a prática de mitigação' nos termos da Lei ns L2'!87 ' de 29

de dezembro de 2009.

4.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeirocolocadopermaneceracimadopreçomáximoouinferioraodescontodefinidoparaa

contratação, o A8ente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais van

RUA CEL, ANTONIO JOAQUIM' N..2,121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTEJCE, CEP 6293GOOO
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após definido o resultado do iulgamento'

4.17.1 Anegociaçãopoderáserfeitacomosdemaislicitantes'segundoaordemdeclassificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

4.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

4,TT.3,oresultadodanegociaçãoserádivulgadoatodososlicitanteseanexadoaosautosdo

processo licitatório.

4.LT.4.oAgentedeContratação/Pregoeirosolicitaráaolicitantemaisbemclassificadoque,no

prazo de 2 (duas) horas,envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada,acompanhada,seforocaso,dosdocumentoscomplementares'quandonecessáriosà

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados'

4.77.5. Éfacultado ao Agente de contratação/pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante' antes de findo o prazo'

4.18. Após a ne8ociação do preço, o ABente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação

e julgamento da Proposta.

5. DA FASE DE JULGAM ENTO:

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Pregoeiro verificará se o

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art' 14 da Lei ne t4'L33l2}2:-' legislação correlata e no item 2'9

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futuracontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS' mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www'portaltransparencia'gov'br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP' mantido pela Controladoria-Geral da União

ortaltra ns ar n cra. ov.br san es chtt
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5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também deseu 1

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n" 8.429, de t992.

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

5.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPP's, o Agênte de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao

benefício.

5.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente

de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto eà compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35, da lN SEGES

ne 73, de 30 de setembro de 2022.

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.7.1. Contiver vícios insanáveis;

5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

5.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.7.S. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

5.8. No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valoresinferiores a

RUA CEL, ANTÔNIO JOAOUIM, N," 2,121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000
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5.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:

5.8.1.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.8.1 .2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6. DA FASE DE HABILITACÃO:

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei ns 14.133, de 2o2L.

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

6.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÊ lo,

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia legível.

6.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da

lei (art. 63, l, da Lei ne 14.L3312O271.

6.5 Será verificado se o licitânte apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

RUA cEL. ANTôNro JoAeurM, N.o 2.r21, cENTRo, LrMoErRo Do NoRTgcE, cEP 62930-000



L1

Nqte
}§i§l{ffiffi!! aÉ

té

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

6.7 A verificação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.7.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação

do Agente de Contratação/Pre8oeiro.

6.7.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1q

do art. 36 e no § 1e do art. 39 da lnstrução Normativa SEGES ne 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7.3.A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

6.7.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

6.7.5. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

6.7.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei L4.733/2L, art.64, e

tN 7312022, 36. l$, §4e):

A) Complementação de informações acerca dos documentos iá apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame;

B) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

6.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de contratação/Pregoeiro p

RUA cEL. ANTôNto JoAQUIM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE, cEP 62930-000
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erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validad"rq.f4ial-,-=-

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

6.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o ASente de

contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital'

6.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior'

6.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequenoportesomenteseráexigidaparaefeitodecontratação,enãocomocondiçãopara

participação na licitação (art' 4q do Decreto ns 8 538/2015)'

6.12.Quandoafasedehabilitaçãoantecederadejul8amentoejátiversidoencerrada'não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento'

7. DOS REC RSOS:

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas' à habilitação ou

inabilitaçãodelicitantes,àanulaçãoourevogaçãodalicitação,observaráodispostonoart.

165da Lei ne 14.133, de 2O2L.

7.2. O Wazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostes ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

7.3.1.Aintençãoderecorrerdeverásermanifestadaimediatamente'sobpenadepreclusão;

7.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

7.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1s do art' 17 da Lei

ns14.l33,de2o:2r,oprazoparaapresentaçãodasrazôesrecursaisseráiniciadonadat
RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.' 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE' cEP 62930-000
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de intimação da ata de julgamento'

T.4.osrecursosdeverãoserencaminhadosemcampoprópriodosistema.

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos'

7 .7. O pÍazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

T.S.orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatooudadecisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

7.9. O acolhimento dO recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

8. DA ADJUDICACÃO E HOMOLOGACÃO

g.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o objeto

da licitação e homologará o procedimento licitatório'

9 INF ESADM]N VAS E N

9.1'Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdalei,olicitantequepraticaratoilícitona

formadoart.l55daLeiFederalne14.l33,delsdeabrilde202l,eespecialmentequando:

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro

durante o certame;

g.L.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado' não

mantiver aproposta em especial quando:

g.L.2.t. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9,1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N o 2'121, cENTRo' LlMoElRo Do NoRTE/CE cEP 62930400
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Deixar de apresentar amostra; - , - 
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Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou aaceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

9.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestardeclaração falsa durante a licitação

Fraudar a licitação

.. r- í

s
(j

t

9.t.2.4.

9.1.2.5.

9.1.2.9.

g.L2.to. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

emesPecial quando:

g.t.2.Lt. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

g.L.2.L2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

g.t.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

g.L.2.t4.Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação

9.t.2.L5. Praticar ato lesivo P revisto no art. 59 Lei n.s 1 .846 de 13

10.2. ComfulcronaLei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, Sarantidoo devidoprocesso

legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1 . Advertência;

10.2.2. Multa;

í 0.2.3.lmpedimento de licitar e contratar e

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade'

10.2.5. A multa será recolhida em percentual deo,5%a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo definido pelo setor competente, a contar da comunicação

oficial.
RUA cEL. ANTÔNIO JOAQUIM, N,O 2,121, CENTRO' LIMOEIRO DO NORTE/CE' CEP 6293GOOO
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10.2.6. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e deela,ra§lp dd

inidoneidade para licitar ou contratâr poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

10.2 7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infraçôes administrativas relacionadas nos termos do §4s do art' 156 da Lei ns

14.133, de 1s de abril de 2o2L, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.2.9. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 5s do art. 156

da Lei ns 14.133, de 1s de abril de 202f, que justifiquem a imposição de penalidade mais Srave

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.2.10.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 10.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida

e o sujeitará às penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão

ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 155, inciso Vl, da Lei Federal ne 14'133,

de 1e de abril de 2021.

10.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os

procedimentos descritos na Lei 14'133, de 1s de abril de 2021'

1O.2.12.O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela

responsabilidade civil derivada de perdas e danos !unto à contratante, decorrentes das infrações

porventura cometidas.

10. DA IMPUGNAcÃo lo eo ITAL E DO PED IDO DE ESCLARECIMENTO:

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impuSnar este Edital por irregularidade na aplicação

c
Li

RUA cEL. ANTôNlo JoAQUIM, N.o 2. í2'i, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000
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da Lei ns 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antesEà a^t#
abertura do certame i

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) diâs úteis, limitâdo ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

devendo ser enviados ao (à) Agente de Contratação/Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis

anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico,

através da Plataforma Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br conforme subitem 8.3

10.a. o (a) Agente de contratação/Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnica da

assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá sermotivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços'

11. DO PAGAMENTO

L2.!. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condiçôes a ele referentes encontram-

se definidos no Anexo lll - Termo de Contrato.

12. DO REAJUSTE

13.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante solicitação da CoNTRATADA,

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da

contratação, pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo

lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.

RUA cEL. At{rôNro JoAQUIM, N.' 2.121, cENTRo, LIMoEIRo Do NoRTE/CE' cEP 62930-000
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13. DA GEST E FISCALI

14.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por

servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme disposto

no art. 117 da Lei t4.L3312021 e nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência

anexo

14. DAS DIS POSICÕES GERAIS:

14.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro'

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretâdas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente

da condução ou do resultado do processo licitatório'

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse Público'

14.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE, cEP 62930-000
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que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. I

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataf6es'' '

Públicas (PNCP) 'https://www.Cov.br/pncp/pt-bt' e endereço eletrônico

'https: //www.lim oeirodonorte,ce.sov.br/'- Site da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte

Ce, https: /municioios-licitacoes.tce.ce.gov.b r/index.rho /licitacao/abertas Portal de

Licitações de Tribunal de Contas do Estado do Ceará e no site da Plataforma Licita Mais Brasil -
www,licitamais brasil,com.br,

14.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO lt - MoDELO DA PROPOSTA OE PREçOS

ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

ANEXO lV - MODELO DE DECIÂRAçÕES

Limoeiro do Norte/Ce, 14 de setembro de 2026

lva

Ordenador de Despesas

L:
i

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE' cEP 62930-000
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r. oAs couolçÕrs GERAIS DA CONTRATAçÃO (art.6e,XKlll,"e" e"i" da tei n. 14.133/2021).

1.r. Aeut$çÃo DE FARDAMENToS oPERAcloNAls coMPLETos E cAPAs DE cotETE MoDULAR

DEsflNADos Ao EFETrvo DA GUARDA MUN|CIPAL, vlsANDo À paonoltzaçÃo, torrulrtcaçÃo

FUNC|ONAL E |NST|TUCIONA| SEGURANçA, CONFORTO E METHORES CONDIçÔES DE TRABALHO, BEM

COMO AO ADEQUADO ACONDICIONAMENTO DE EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS, CONTRIBUINDO PARA A

trrctÊructa E o DESEMPENHo DAs ATtvtDADES DEsENvoLvrDAs PEtos AGENTES DURANTE o sERvlço

OPERACIONAT.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na forma

do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.3.O prazo de viBência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n" 14.t33, de 2027.

1.4. O valor estimado da contratação é de RS 93,728,68 (noventa e três mil, setecentos e vinte e oito reais e

sessenta e oito centavos), conforme tabela em anexo.

1.4.1. No valor aclma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercials

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

1.4.2. No que tange ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em conformidade com os parâmetros

dispostos no art.23, §1e, inciso ll, da Lei Ne 14.133/21

2. DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO E FUNDAMENTAçÃO tEGAt

A aquisição de fardamentos operacionais completos e capas de colete modular para o efetivo da Guarda

Municipal se faz necessária para garantir a padronização e identificação funcional dos agentes, contribuindo

para a segurança e o conforto durante o desempenho de suas atividades' Além disso, o adequado

acondlcionamento dos equipamentos operacionais nas capas de colete modular proporcionará melhores

condições de trabalho, permitindo que os agentes exerçam suas funções de forma mais eficiente e segura

Dessaforma, a contratação desse objeto de licitação é fundamental para garantir a qualidade e o desempenho

das atividades desenvolvidas pela Guarda Municipal, atendendo aos princípios da eficiência e da legalidade

previstos na Lei 14.133 de licitações.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO (art. 6e, inciso xxlll, alínea 'c'l

3.1. O objeto de contratação pública consiste na aquisição de fardamentos operacionais completos

e capas de colete modular destinados ao efetivo da Guarda Municipal. Os fardamentos

RUA cEL, ANTÔNIO JOAOUIM, N,O 2,121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000
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operacionais completos incluem calças, camisas, bonés, cintos e botas, todos padronizaqos íde -

alta qualidade, visando proporcionar aos agentes da Guarda Municipal segurança, conforto e
melhores condições de trabalho durante o desempenho de suas atividades operacionais. Além

disso, as capas de colete modular são essenciais para o adequado acondicionamento de

equipamentos operacionais, garantindo a praticidade e eficiência no transporte e utilização dos

mesmos durante o serviço operacional.

A padronização dos fardamentos e capas de colete modular é fundamental para a identificação

funcional e institucional dos agentes da Guarda Municipal, contribuindo para a segurança e

credibilidade da instituição perante a população. A utilização de materiais de qualidade e

durabilidade assegura a resistência e eficácia dos equipamentos, proporcionando maior confiança

e eficiência no desempenho das atividades desenvolvidas pelos agentes durante o serviço

operacional.

\z A aquisição dos fardamentos operacionais completos e capas de colete modular atende às

exigências da Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil, garantindo a transparência,

competitividade e eficiência no processo de contratação. A realização de uma licitação pública

para a seleção do fornecedor que ofereça as melhores condições de preço, qualidade e prazo de

entrega é essencial para assegurar a economicidade e legalidade na contratação, bem como para

garantir a satisfação das necessidades da Guarda Municipal de forma eficaz e eficiente.

Em suma, a aquisição dos fardamentos operacionais completos e capas de colete modular para o efetivo da

Guarda Municipal é uma medida essencial para promover a se8urança, conforto e eficiência no trabalho dos

agentes, contribuindo para a melhoria das condições de trabalho e o desempenho das atividades

operacionais.

JUSTIFICATIVA PARA ADOçÁO DE 3 TOTES E NÃO EXCTUSIVIDADE PARA ME/EPP

A divisão do objeto em 03 (três) lotes justifica-se pela natureza distinta dos produtos, sendo o Lote 1

destinado às capas de colete modular, o Lote 2 aos itens de vestuário e o Lote 3 aos acessórios e calçados. A

medida permite a participação de empresas especializadas nos respectivos segmentos, ampliando a

competitividade e favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa.

Quanto à não excluslvidade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPP, a opção justifica-

se pela necessidade de preservar a ampla competitividade do certame, especialmente em razão das

características técnicas específicas de determinados itens, possibilitando a participação de fornecedores de

diferentes portes aptos a atender às exigências da contratação.

Dessa forma, a divisão em lotes e a participação ampla mostram-se adequadas aos princípios da

competitividade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa, sem prejuízo da aplicação dos

benefícios legais às ME/EPP nas hipóteses previstas na legislação'

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art. 6e, xxlll, alínea'd'da tei ne 14'133/21)

L- '. l-/

s)

t

1. A contra
operaciona

tada deverá apresentar comprovação de capacidade técnica para fornecimento dos fardamentos

is completos e capas de colete modular, demonstrando experiência prévia na fabricação e

RUA cEL. ANTôNto JoAoulM, N o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTÚcE, cEP 62930{00
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fornecimento de produtos similares fib
I

2. A contratada deverá garantir a qualidade dos materiais utilizados na confecção dos fardamentes PJgPg: 
-

de colete, atendendo aos padrões de segurança e durabilidade exigidos para o uso operacional dos agentes

da Guarda Municipal.

3. A contratada deverá apresentar amostras dos fardamentos e capas de colete modular, para análise e

aprovação da contratante, Barantindo que os produtos atendam às especificaçôes técnicas e estéticas

estabelecidas no edital de licitação.

4. A contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos de entrega estipulados no contrato, garantindo a

disponibilidadê dos fardamentos e capas de colete modular no prazo necessário para a padronização e

identificação funcional dos agentes da Guarda Municipal.

\-, 5. A contratada deverá oferecer garantia dos produtos fornecidos, assegurando a reposição ou reparo dos

fardamentos e capas de colete modularem caso de defeitos de fabricação ou desgaste prematuro, conforme

previsto em contrato.

5. A contratada deverá disponlbilizar um canal de atendimento ao cliente eficiente e ágil, para o reSlstro de

reclamações, sugestões e solicitações de assistência técnica relacionadas aos fardamentos e capas dê colete

modular fornecidos.

7. A contratada deverá apresentar certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas, comprovando a

regularidade fiscal e trabalhista da empresa, conforme exigido pela legislação vigente.

8. A contratada deverá cumprir todas as normas de segurança e saúde do trabalho, garantindo a integridade

física dos trabalhadores envolvidos na fabricação e fornecimento dos fardamentos e capas de colete modular,

bem como dos agentes da Guarda Municipal que utilizarão os produtos.

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (tei ne 14.133/21)

v Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmlca:

5.1.1. lnício da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de compra;

Local e horário da entrega dos Produtos

5.2. Os produtos serão entregues nos horários e dias estipulados pelo ór8ão demandante;

6. MODETO DE GEÍÃO DO CONTRATO (ART' 6e, )O(lll, alínea '? da Lei ne L4.l3tlzll

6.1. ROTTNA DE FISCALIZAçÃO CONTRATUAT.

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

RUA CEL, ANTÔNIO JOAQUIM, N,O 2,121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000
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sação ou suspensão do contrato, o cronograrDa de exécoÇão

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila (Lei ne f4.L33l2O2l, art. 115, §5e).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne f4.L3312027, art. 117, caput)'

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrênclas relacionadas a execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei

ne 74.133/2021, art. 117, §1e).

I 6.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei ne

!4.B3l2OZr, art. 117, §2e).

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corri8ir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de

sua execução (Lei ne 14.13312021, art' 119).

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei ne 14'133/202f, aft' tz0l'

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato (Lei ne !4'13312021, art 121, caput)'

6.7,7.1.^inadimplênciadocontratadoemrelaçãoaosencargostrabalhistas,fiscaisecomerciaisnão

transferlrá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o obieto do contrato

(Lei no 14.133/2027, art. l}L, §7e1.

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admltindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (lN

5/20f7 , art. 44, §2e]|.

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art' 44, §3e)'

7. PAGAMENTO (art. 6e, Xxlll, alínea 'g' da Lei ne L4'L33l2Ll

T.l.ovalorcontratadodeveráserpagoaté1os(décimo)diadomêssubsequenteaexecuçãoeaceitação

definitiva do objeto executado, "mediante aprovação da Nota Íiscal/Fatura"' através de cheq

áun cer. lt'trôuto .toAoulM, N.o 2'121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000
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através de ordem bancária em favor da CONTRATADA.

"l7.1.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes:da.ex€,tução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seBuro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

7.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente na nota

fiscal apresentada.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8. FORMA E CRITÉRtOS Or SrlrçÃO DO FORNECEDOR (art.6e, inciso XX , alínêa',h',da Lei ne 14.133/21)

Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na modalldade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global.

Regime de execução

8.2. Fornecimento parcelado/entrega conforme Ordem de Fornecimento

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. A abertura da licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de slstema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sístema, até a abertura da sessão pública.

8.4.1. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de lance.

8.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

8.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

s.t-
c
L)

Í, w

RUA cEL. ANTôNto JoAeutM, N o 2.r21, cENTRo, LtMoEtRo Do NoRTUcE, cEp 62930-000
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I 4b1da fase de lances.

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio

Contratação/Pregoeiro e os licitantes.

para troca de mensagens entre o Ageltg'd e

8.7. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consiBnado no registro.

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLoBAL Do LOTE.

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme

disposto no edital.

8.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

8.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão lancês públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.14.1. A etapa de lances da sessão públlca terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

8.L4.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

8.14.3. Não havendo novos lancês na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

8.14.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.14.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediárlos.
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8.15. caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e+eç1{go1,

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o quel será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.15.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manteí o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

8.15.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.15.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

8.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

8.17. Não sêrão aceitos dois ou meis lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão Informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/PÍegoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

PreSão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2f. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45, da Lei

Complementar ne L23/2006, regulamentada pelo Decreto ne f3.735/2016.

8.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

RUA cEL. ANTôNro JoAourM, N.o 2.r21, cENTRo, LtMoEtRo Do NoRTgcE, cEp 6293Gooo
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na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradasempat/das.. -
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com a primeira colocada.

8.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) mlnutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

, 8.27.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.22. Só poderá haver empate entre propostas lguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.22.1.. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele previsto no

art. 60, da Lei ne 74.133/2021, nesta ordem:

8.22.t.1. Disputa final, hipótese em que os llcltantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação;

8.22.L.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

8.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

V trabalho, conforme regulamento;

a.22.L.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

8.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:

8.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licltação realizada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize;

8.23.2.2. Empresas brasileiras;

8-23-2-3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

a.23.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de 29 de dezembro

RUA cEL. AMrÔNIo JoAQUIM, N,o 2.í21, cENTRo, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000
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8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de

Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

8.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

8.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

a.24.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

8.24.5. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundâmentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.25. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

9. HABTUTAçÃO PESSOA JURíUCA

g.1. REGISTRO COMERCIAI, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da

Junta Comerclal; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da lunta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.2. ATO coNSTtTUTtVO cOM ATTERAçÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU GONTRATo SOclAt

CONSOLIDADO em viBor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,

em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos

de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fillal ou agência, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbação no re8istro da Junta onde tem sede a matriz.

9.3. INSCR;çÃo DO ATo CONsTlTUTtvo, no caso de sociedades slmples, cooperativa - no Cartório de Registro

das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde

RUA cEL. ANTôNto JoAQUIM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE, cEP 62930-000
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opera com averbação no Cartório onde tem sede a matrlz. - , --r,.--
9.4. DECRETO DE AUfOntaçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

país, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORTZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando

a atividade assim o exigir.

9.5. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriflcação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de

identificação com foto válido na forma da lei.

9.7. REGUTARIDADE FISCAT E TRABATHISTA

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.7 .2. prcva de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante;

9.7.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municlpais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

9.7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exi8lda para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, para a regularização

da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A

não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação.

9.8. QUAUFtCAçÃO ECONôMICO-FINANCEIRA

9.8.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo

RUA cEL, ANTÔNIO JOAQUIM, N,. 2,,121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930.000
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distribuldor judicial da sede da pessoa jurídica

9.8.2. Na ausência da certidão negativa, a llcitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento

judicfal do plano de recuperação judicial nos termos do acórdão ns L.2O\/202O do TCU. No caso dâ licitante

em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação

9.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da Lei, devidamente re8istrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substitulção por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficials quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta, devidamente assinados por contablllsta registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor,

facultando-se o(a) Pregoelro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores.

9.8.4. COMPROVAçÃO DA BOA STTUAçÃO FINANCEIRA da llcitante atestada por documento, assinado por

profissional legalmente habilitado iunto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante,

demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vÍrgula zero),

calculada conforme a fórmula abaixo:

LG = AC+ARLP / PC+PELP > 1,0.

9.8.5. Serão aceitos o balanço patrlmonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do

livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital,

respeitada a INRFB vi8ente.

g.g.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em

jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial.

9.g.7. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de

abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na iunta comercial - constando no

Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo

ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante

legal da empresa.

9.9. QUAUFICAçÃO rÉCrutca

9.9.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com

o objeto da licitação, devendo ser comprovada por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado.

9.9.1.1. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com

|*;
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idêntificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física

identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas conferência pela

Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos objeto e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o objeto,

c) descrição do objeto;

d) local e data da emissão do atestado;

e) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatáÍio do atestado.

9.9.1.2 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e

cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

9.10. OUTRAS EXIGÊNCIAS

9.10.1 - Declaração expressa de que atende ao dlsposto no Art.7e, inciso XXXlll da CF/88;

9.10.2. Apresentar Declaração de Conduta Ética e Anticorrupção.

10. DA APnESEÍ{TAçÃO Oe nArOSrnqS

10.1. O licitante classificado em primeiro lugar, deverá apresentar amostras dos produtos licitados. As

amostras deverão ser entregues no prâzo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da

solicitação expedida por essa Secretaria, sem ônus para a Administração, na sede da Secretaria Municipal

\- de Segurança Cidadã, situada na Rua Antônio Joaquim, 1895, Centro, Limoeiro do Norte/CE, no horário

de OThOO às 11hOO, em dias úteis, para fins de inspeção técnica, análise e emissão de parecer quanto ao

atendimento das especificações exigidas no Termo de Referência.

11. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRn(aÍI. 6s, inclso xxlll, alínea'j'da tei nc 14.133/211

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consiSnados

no Orçamento da Secretaria demandante.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

DOTAçÃO ORçAMENTÁRn: 34.OL.O6.\22.OO22.2.r@.

ETEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.00

SUBETEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.23
RUA cEL. ANTONIo JoAQUIM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTFlcE, cEP 6293G000
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PREFEITURÂ i'IUNICIPAL DE LIi'OEIRO DO NORTE
Rua Coronel Antônio Joaquim, 212'l - Centro - CEP: 62930-000 - Limoeiro do Norte\CE
Tel: (88) 2142-0880 - Site: www.limo€irodonorte.ce.gov.br - CNPJ: 07.891 674|OOO1-72

ANExo I Ao TERMo DE REFERÊNcIA

durante o serviço operacional.

LOTE í
Itgrn Descrlçào do lbm Unld, dê m€did. Ouaftidedê Valor Ílrfilo Valo. total

UNIDADE 231 cApA oE coLETE MoDULA cApA DE coLETE TÁTtco MoDULAR LASER HlBRrDo coNSTRUÇÂo rÉcNtcA E
ENGENHARTA oE MATERIA|S suA coNSTRUÇÃo uTlLtzA stsrEÍ\rA HlBRrDo LASER cur coM PLATAFoRMA MoLLE EM
cADARço, _ 

pRopoRctoNANDo ELEVADA cApActDADE MoDULAR, oTlMrzAÇÃo ESTRUTURAL E MELHoR
DrsrRrBUrÇÁo DE CARGA DURANTE o uso opERÂctoNAL. o srsr_EMA HíBRtDo oFERECE MAroR ESTABTLTDADE oos
ACESSORIOS ACOPLADOS, ALEM OE CONTRIBUIR PARA A REDUÇAO DE VOLUME ESTRUTURAL SEM COMPROMETER
A RESrsrÊNctA MECANIcA Do coNJUNTo. o rEcrDo pRrNcrpAL'EMPREGADo NA coNSTRUÇÀo É o coRDUFÁ íooo
DE ALTA RESrsrÊNctA, coMposro poR í o0o/o poLrAMlDA coM REVESTTMENTo srNTÉTrco, coNFoRME ENsAros
LABoRAToRtAts. coM AS SEGUTNTES DESCRtÇóEs: . GRAMATURA MÉDrAi 349,7 c/M, E ESPESSURÂ ApRoxTMADA DE
0,610 MM, APRESENTANDo ESTRUTURA TÊxriL Do rpo rELA PARA MÁxrMA ESTABTLTDADE DrMENStoNAL. .

RESrsrÊNctA À TRAÇÃo: CARGAS EXTREMAS DE RupruRA ATTNGtNDo 3454,44 N No sENTrDo Do URDUME
E 3320,75 N NA TRAMA, . RESISTÉNCIA Ao RASGo (ToNGUE TEST - ASTM D2261): 215,2 N No URDUME E 200,76 N NA
TRAMA, MrrcANoo FALHAS ESTRUTUMTS poR PERFURAÇÁo ou rRAçÁo LocALrzADA. . ABRASÃo rÊxrL
(MÉToDo MARTTNDALE - ASTM D4966): supERroR A 50.ooo crclos coNTÍNUos sEM ocoRRÊNcrA DE RoMpTMENTo
DEFros.. TENDÊNC|A A ptLLtNG E FtApos (tso '1294s-2): cLASStFtcAÇóES MÁxtMAS ou L|MÍTRoFES À
[,ÁXIMA, BLINoANDoA INTEGRIDADE SUPERFICIAL Do MATERIAL, ' SoLIDEZ cRoMÁTIcA: ELEVAoA
ESTABTLTDADE DE coR A LAVAGEM, FRtcÇÁo sEcA,/úMtDA, suoRES (ÁctDo/ALCALtNo) E ExpostÇÁo À LUz soLAR
(NoRMAS ABNT NBR ISo 105-c06, xl2, EO4 E9O2I, . REPELÊNCIA SUPERFICIAL À ÁGUA (SPRÂY TEST . AATcc TM
22): DESEMPENHO SATISFATÓRIO CONTRÁ INTEMPÉRIES E UMIDADE SUPERFICIAL DIRETA, COMPLEMENTANDO SUA
ARourrETURA, A ENGENHARTA Do EeutpAMENTo TNTEGRA rNSUMos sELEctoNADos PARA MÁxtMA DURABTLTDADE:. FITAS ESTRUTURAIS: COMPOSTAS POR MISTURA DE POLIÉSTER E POLIPROPILENO, MATERIAIS
REcoNHEcrDos PELA ExcELENTE RESrsrÊNcrA À TRAÇÃo, BArxA DEFoRMAÇAo E ALTA DUR BTLTDADE MESMo
soB uso coNTlNUo. AUxTLTAM NA susrENTAÇÀo oos ACESSóRros E ESTAB|LTzAÇÃo GERAL Do stsrEMA .

Fros DE uNtÁor A uNtAo Do coNJUNTo É REAL|ZADA ATRAVÉS DE Fros DE NyLoN oE ALTA RESrsrÊNctA,
DESENVoLVToos pARÂ supoRTAR ATR|ro sEVERo. ALTA TENsÃo MECANtcA E DESGASTE coNsrANTE. .

REFORÇOS DE COSTURA: AS COSTURAS RECEBEM REFORÇOS EM PONTOS CRÍTICOS ATRÂVÉS DE
TRAVETES ELETRôNlcos pRoouztDos EM MÁoutNAS AUToMATTZADAS oE FILIGRANA DE ALTA pREctsÃo,
cARANTTNoo ACABAMENTo pADRoNtzADo.. zÍpERES: Do rpo rRÁToRADo REFoRÇAoo, sELEctoNADos
PARA pRopoRcroNAR MAroR REStsrÊNclA MECANTcA E coNFTABTLTDADE opERAcroNAL soB crclos coNTíNUos oE
ABERTURA, rNcLUStvE EM AMBTENTES coM poErRA ou UMTDADE. . coMpoNENTES RlGlDos: REGULADoRES,
ENGATES E CoMPoNENTES DE FIxAÇÃo coNFEccIoNADoS EM PoLIACETAL oE ENGENHARIA, MATERIAL DE ALTo
DESEMPENHo ouE ASSEGURÂ ESTAI'|LTDADE MEcANtcA. . FECHAMENToS: srsrEMA DE FtxAÇÃo poR coNTATo
coM FEcHos ADERENTES DE ALTA RESrsrÊNctA, pRopoRctoNANDo uNtÀo FTRME E REGULAGEM tMEDTATA. .

ACABAMENTO DA PLAÍAFORI\iiA: TECNOLOGIA LASER CUT GERADA POR CORTE A LASER DE ALTA PRECISÁO.
pERMrflNDo ACABAMENTo uNrFoRME, ExcELENTE pAoRoNtzAÇAo E MrrcAÇAo DE DESFTAMENToS NAS BoRoAS
TABELA HoMoLoGADA DE MEDIDAS E DIMENSIoNAMENTo AS DIMENSÔES ESTRUTURÂIS E AS RESPECTIVAS coTAS
TÉcNtcAS pARÂ vERrFrcAÇÁo DE coNFoRMtDADE TNDUSTRTAL Dos pAtNÉts ESTÃo ESpEctFtcADAS A SEGU|R:
EspEctFtcAÇôES Do pATNEL FRoNTAL o pATNEL FRoNTAL possut AS SEGUtNTES

976,67

-rr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
Rua Coronel Antônio Joaquim, 2121 - CentÍo - CEP: 62930-000 - Limoeiro do Norte\CE
Tel: (88) 2'142-0880 - Site: www.limoeirodonorte.ce.gov.br - CNPJ: 07 .891 .67410001-72

MEDIDAS, DE ACORDO COM CADA TAMANHO: PP: LARGURA DA BASE DE 47 CM, ALTUFÂ TOTAL DE 40 CM, ALTURA
LATERAL DE 17 CM, LARGURÂ SUPERIOR DE 30 CM E ABERTURÂ DO PESCOÇO DE 11 CM. P: LARGURA DA BASE DE 50
CM, ALTURA TOTAL DE 43 CM, ALTURA LATERAL DE 19 CM, LARGURA SUPERIOR DE 32 CM E ABERTURA DO PESCOÇO
DE '12 CM. M: LARGURA DA BASE DE 53 CM, ALTURA TOTAL OE 46 CM, ALTURA LATEFÁL DE 2í CM, LARGURA SUPERIOR
OE 34 CM E ABERTURA DO PESCOçO DE 13 CM. G: LARGURA OA BASE DE 56 CM, ALTURA TOTAL DÊ 49 CM, ALTURA
LATERAL DE 23 CM, LARGURA SUPERIOR oE 35 CM E ABERTURA DO PESCOçO DE 13 CM. GG: LARGURA DA BASE DE
59 CM, ALTURATOTAL DE 52 CM, ALTURA LATERAL DE 25 CM, LARGURA SUPERIOR DE 38 CM E ABERTURA DO PESCOÇO
DE 14 CM, ESPECIFICAÇÓES DO PAINEL DORSAL O PAINEL DORSAL POSSUI AS SEGUINTES MEDIDAS, DE ACORDO
COM CADA ÍAMANHO: PP: LARGURA DA BASE DE 48 CM, ALTUM TOTAL DE 42 CM, ALTURÁ LATERÁL DE 19 CM,
LARGURA SUPERIOR DE 32 CM E ABERTURA DO PESCOÇO DE 1í CM. P: LARGURA DA BASE DE 51 CM, ALTURA TOTAL
DE 45 CM, ALTURÂ LATEFÁL DE 2'I CM, LARGURA SUPERIOR DE 34 CM E ABERTURA DO PESCOÇO DE 13 CM. M:

LARGURA DA BASE DE 54 CM, ALTURA TOTAL DE 48 CM, ALTURA LATERÂL DE 23 CM, LARGURA SUPERIOR DE 36 CM E

ABERTURÂ DO PESCOÇO DE 15 CM. G: LARGURA DA BASE DE 57 CM, ALTURA TOTAL DE 51 CM, ALTURA LATERAL DE
25 CM, LARGURA SUPERIOR DE 39 CM E ABERTURA DO PESCOÇO DE í 5 CM. GG: LARGUR OA BASE DE 6í CM, ALTURA
TOTAL DE í CM, ALTURA LATERAL DE 28 CM, LARGUR.A SUPERIOR DE 4'I CM E ABERTURA DO PESCOÇO DE 16 CM. '
MEDTDAS NoMtNAts NoMrNArs EXPRESSAS EM cENTIMEÍRos (cM). PooEM ocoRRER PEoUENAS vARAçÔEs
DECoRRENTES Do pRocEsso DE FABRTCAÇÃo rÊX1L-|NDUSTRTAL. DETALHAMENTo DE REcuRsos E slsrEMAs
stsrEMA DE soLTURA RÁptDA PARA pRopoÉcrorula mtoR AGtLTDAoE opERActoNAL EM struAÇôES ouE ExUAM
A REMOCÃO IMEDIATA DO EOUIPAMENTO, O MECANISMO UNE SEGURÂNÇA E PRATICIOADE, PERMITINDO O
oesncoÉTaueruTo RÁPIoo DA ESTRUTURA SEM CoMPRoMETER A FIRMEZA DUFÁNTE O USO CONTINUO BOLSO
FUNctoNAL FRoNTAL pARA AMeLTAR A cApAcTDADE opERActoNAL, oFEREcENoo uM ESPAÇo DE AcEsso RÁPtDo
pARÂ ARMAZENAMENTo DE trENS ESSENcTATS oE uTlLtzAçÁo RECoRRENTE, coMo DocuMENTos, FERRAMENTAS
E IUAPAS- BOLSO CANGURU INTEGRADO PARA PLATAFORIUA FRONTAL CONTA COM BOLSO CANGURU INTEGRAOO
coM cApActDADE PARA AcoMooAR ATÉ 3 PoRTA-CARREGADoRES, oFERECENDo UMA soLUÇÃo FUNctoNAL PARA
oTIMIzAcÁo Do PERFIL E DISTRIBU|cÀo Do EoUIPAMENTO. ENTRAOA PARA PLACAS BALISTICAS COMPARTIMENTOS
lrutenruo's DEsINADos À AcoMóDAÇAo DE PLACAS BALlsrlcAS, DESENVoLVIDoS PARA ASSEGURAR A
ÊsrABtLtDAoE E o postctoNAMENro nóeoueoo. o FEcHAMENTo EM ZÍPER REFoRÇADo AUxtLtA NA RETENÇÃo
SEGURA oo coNJUNTo. srsrEMA LATERAL coMpRESStvo PARA A LATERAIS urlLlzAM slsrEMA Eúsrlco
oESENVoLVTDo pARÂ pRopoRctoNAR MELHoR AJUSTE ANATÔMlco E ADAPTAÇAo DINAMICA Ao coRPo,
REouztNDo MOVTMENTAÇôES ExCESStvAS DO EQUTPAMENTo DURANTE DESLocAlrENTos oPERACIOI{A|S.
RÉGULAGEM DE oMBRoS E LATERAIS PAPÁ PERMITÉ AMPLA ADAPTAçÀO DO EOUIPAMENTO AOS DIFERENTES
góirpos É PREFERÊNctAs DE AJUSTE oo usuARro. pRopoRcroNA MELHoR orsrRrBUtÇÁo DE pEso E REDUÇÂo
DE PONTOS DE PRESSÁO EM JORNADAS PROLONGADAS, COMPATIBILIOADE MOLLE MODULAR PARA PLÂTAFORMA
DESENVoLVIDA EM TorAL coNFoRMloADE coM o stsrEMA MoLLE, pERMtINDo cusroMrzAÇÁo CoMPLETA
ATMVÉS oA TNSTALAÇÂo DE BoLSos uTlLlTÁRros, ÂcESSóRtos MÉDrcos E DEMA|S coMPoNENTES MoDULARES.
coNFoRTo E ÉRGoNóMh A CAPA oE coLETE TERA QUE TER Foco EM CONFORTO OPERACIONAL, ERGONOMIA E
MoB|LiDADE. BUscANDo pRopoRcroNAR MELHoR AoAPTAÇÁo Ao coRPo Do oPERADoR MESMo oURANTE
t_oHcos peálooos DE uILtzAÇÁo. suA ESTRUTURA Fot PRoJÉTADA PARA pRoMovER DrsrRrBUrçÁo EQUILIBRADA
oE pESo. REouztNDo poNToS ExcEsstvos DE PRESSAo E pRopoRcroNANDo MAroR ESTABTLTDADE oURANTE
DESLOCAMENTOS RÁPIDOS, . LATERAISJ COM SISTEMA DE ELASTICIDAOE CONTROLADA, DESENVOLVIDO PARÂ
pRopoRctoNAR coMpRESSÁo EoUTLTBRADA DA ESTRUTURA E MÂtoR ADAPTAÇÂo Aos MovlMENTos. . INTERIoR
Do EQUIPAMENTO: TERA QUEUTILIZA TELA SPACER ANTITRANSPIRANTE, PARA FAVORECER A CIRCULAÇAO DE AR
ENTRE o coRpo E o EeurPAMENTo, AUxtLIANDo NA DlsslPAçÁo DE cALoR E REDUÇAo DE UMIDADE. '
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
Rua Coronel Antônio Joaquim, 2í2í - Centro - CEP: 62930-000 - Limoeiro do Norte\CE
Teli (88) 2142-0880 - Site www.limoeirodonorte.ce.gov.br - CNPJ: 07 .891 .674|OOO1-72

OMBROS: TERMA QUE POSSUIR ACOLCHOAMENTO REFORÇAOO, PROJETADO PARA AUXILIAR NA
DtsrRtButÇÃo DE CARGA E REDUÇÁo DA pRESsÁo GERAoA pELo pESo Do EeurpAMENTo coMpLETo. srsrEMA
MoLLE MobuLAR HiBRroo A cApA ôE coLETE uTlLtzA PLATAFoRMA coMpATlvEL coM o stsrEMA MoLLE (MoDULAR
LIGHTWEIGHT LoAD-oARRYING EQUIPMENT), PADúO IMTERNACIONAL AMPLAMENTE EMPREGADO EM
EOUIPAMENTOS MILITARES E POLICIAIS, A PLATAFORMA MODULAR COMBINA A TECNOLOGIA LASER CUT COM FITAS
MoLLE EM cADARco. uNtNDo REDUcÃo DE voLUME ESTRUTURAL, ACABAMENTo DE pERFtL ENxuro E ELEVADA
RESISTÊNoA MECANICA, EssA coNsTRUcÁo HÍBRIDA PRoPoRCIONA MELHoR STABILE oOS ACESSÓRIOS
AcopLADos, MAroR DURABTLTDADE oo S|STEMA DE FrxAÇÃo E EXCELENTE cApAcIDADE oE cusroMtzAÇAo
OPERÂCIONAL SEGUNDO AS DIRETRIZES DIMENSIONAIS INTERNACIONAIS,

TOTAL LOTE í: 22.§3,11

LOTE 2

It6m Dsacrlçào do ltem unld, dê mêdlda Quanüdade Vslor módlo Vslor total

1 cALcATATTCA opERACToNAL Etu Rtpsrop. cALcATÁTrcA opERActoNAL EM Rtp srop NA coRAzuL NotrE 6 BoLSos
O TEUEruXO OU I.IUIT,IERAÇAO SERÁ APRESEHTÁOO EU NCUÇÃO ELABORADA PELA GUARDA MUNICIPAL,

UNIDADE 46 426,67 19.626.82

2 cAMtsA TNTERNA EM MALt-tA pv cAMrsc TNTERNA ÉM MALHA pv coR AzuL NotrE coM BRASÃo DA GUARDA No pErro
ESoUERDo E eRA No pEtro DrRErro. o TAMANHo ou NUMERAÇÁo sERÁ APRESENTAoo EM RELAçÃo ELABoRÂDA
PELA GUAROA MUNICIPAL,

UNIDADE ,t6 5 213.18

CHAPÉU PANAMÁ, , CHAPÉU PANAMÁ NA COR AZUL NOITE EM RIP STOP COM BRASÃO NA PARTE DA FRENTE UNIDADE 23 114,33 2.629,59

4 GANDOLA RAPTOR COMBAT SHIRT EM RIP STOP GANDOLA RÂPTOR COMBAT SHIRT EM RIP STOP NA COR AZUL
NotrENAs |\TANGAS E TRoNco EM JAGUARD coM BRASAo No pErro, ANoErR s NAS MANGAS E NoME NAS cosrAs.
o TAMANHo oU NUMERAÇÃo SERÁ APRESENTAOO EM RELAÇÁO ELABORADA PELA GUARDA MUNICIPAL.

UNIDADE 46 426,33 19.611,'18

coRRo GoRRo NA coR AzuL NotrE EM Rtp srop coM BRAsÃo NA PARTE DAFRENTE UNIDADE 23 85,00 't.955,00

TOTAL LOTE 2: 49.035,77

LOTE 3

Itam D€rc.lçto do llÊm Unld. de medlde Quantidadê Valor rÉdlo Valor totel

1 CINTO INTERNO FITA CINTO INTERNO FITA NA COR AZUL COM FIVELA IUETALIZA RESINADA UNiOADE 23 76,50 í.759,50

2 coruRNo AcERo IGER pRo AcERo coruRNo AcERo IGER PRo AcERo NA coR PRETA. A NUMERAÇÁo sERÁ
APRESENTADo EM RELAÇÃO ELABORADA PELA GUARDA MUNICIPAL

UNIOADE 23 890,00 20 470,00
(

TOTAL LOTE 3: 22.?/9,fi
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
Rua CoronelAntônio Joaquim, 2'121 - Centro - CEP: 62930-000 - Limoeiro do Noíe\CE
Tel: (88) 2í42-0880 - Siter ú 

^,r,.limoeirodonoíe.ce.gov.br 
- CNPJ: 07.89'l 674|OOO1-72

TOTAL GERAL: 93.728,68
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS t5l
(

A(O) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CE.

processo: pReeÃO eLrrRÔrutCO 1e 1ruÚurRO DO PREGÃOI

Data e Hora de Abertura:
Razão Social: 

- 
CNPJ:

às 

- 

horas

Endereço: 

- 

CEP: 

-Fone: Fax:

Banco: 

- 

Agência N.e: 

- 

Conta Corrente n.e: 

-E-mail:

OBJETO: <OBJETO>

roTE _

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: RS

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

oBsERvAçÕES:
O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas no edital e seus anexos.

lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias a execução, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

- tributãs, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e preiuízos

cauirdos à Contratante e/ou a terceiros, Berados direta ou indiretamente pela execução.

de

Assinatura Proponente

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Li

a

a

RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.o 2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000
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ANEXO III . MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM

POR tnrrnmÉoto oA

EA

Ç.
i

45e

4

o nnuucíPto oe

SECRETARIA DA

(O) CONTRATADA

ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

o nauttcípto og pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do(a)

.......... (órgão contratante), "", inscrita no CNPJ/MF sob o n'e com sede

neste ato representado(a) pelo(a) """ """' """""' lcorgo e nomel' nomeado pelo

ato/portaria n.) ...'....'., doravante denominado CONTRATANTE' e o(a) inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne ", sediado(a) na "" """""""" doravante designado

CONTRATADO, nestê ato representado(a) por (nome e função no contratado),

conformeatosconstitutivosdaempresaoUprocuraçãoapresentadanosautos,tendoemvistaoque

\-/ consta no Processo 19 e em observância às disposições da Lei ne 14'133 de 1e

deabrilde2o2l,edemaislegislaçõesaplicáveis,resolvemcelebraropresenteTermodeContrato,

decorrente do Pregão Eletrônico ne

anunciadas:

mediante as cláusulas e condições a seguir

cúu lÂP MEI - DA FUNDAMENT LEGAL

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n"

e seus anexos, os preceitos do Direito Público' a Lei Federal

nel4.l33,deledeabrilde2O2l,naLeiComplementarne!23'de14dedezembrode2006;Lei

Complementar ns 147, de 07 de agosto de 2Ot4'

RUA CEL, ANTÔNIO JOAOUIM, N,O 2,121' CENTRO, LIMOEIRO DO NORTUCE, CEP 62930.000
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cúusuu seouNDA - Do oBJETo

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de

no Termo de Referência.

, nas condiçôes estabelecidas

2.2. oBJEro oa conrnataçÃo:

INSERIR TABETA

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

\-, 2.3.1. O Termo de Referência;

2.3.2. O Edital de Licitação;

2.3.3. A Proposta do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSUtA TERCEI RA - DA VIGÊNCIA E PRO RROGACÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é até contados da data da sua assinatura,

podendo ser prorrogado por meio de termo de aditivo, por um ou mais períodos, respeitado o prazo

máximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei np 14.133, de 2021 e atentando, ainda,

para o cumprimento dos seguintes requisitos:

3.1.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação do objeto tem natureza

continuada;

3.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o

objeto tenha sido prestados regularmente;

3.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do objeto;

3.1.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorro8ação;

3.1.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação-

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado.
RUAcEL.ANTÔNloJoAQUlM,N.o2.12í,cENTRo,LlMoElRoDoNoRTE'/CE'cEP62930-000



Lriiôêiro
do Norte
*Éi@@

3,3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

al

\-\
(
Li

I t51
,|

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CúUSUIÂ QUARTA- DO PRECO

4.1. O valor total da contratação é de RS

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encarSos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cúUSutA OUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. Os paBamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura

correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da

Secretaria demandante, que atestará a execução do obieto contratado.

5.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria demandante, o pagamento será efetuado até

o 1Os (decimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A).

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestedo até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

cúusulÁ sE . DO REAJUSTE

6.1. Os preços contratados poderão ser reaiustados, mediante solicitação da CONTRATADA,

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.'2 121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE, cEP 62930-000
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observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamen{o' estimado da

contratação, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado É"fo[o,tri.
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.

6.1.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal

n.s 14.133, de 2021.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interre8no mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CúUSU|Á SÉIMA - DO REGIME DE EXECUcÃo e roRnrctMENTO DO OB'ETO

7,1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, local e

forma/meio de entrega, regras de aceitação, constam no Anexo I - Termo de Referênc ra do Edital.

cúusurÁ OITAVA - DA ORCAMENTÁnn

- 8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da Secretaria de

consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas:

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA NONA. DAG NTIA

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusutA DÉOMA - DAS OBRIGACõES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.o 2 121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/CE' cEP 62930-000
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaãx*oír*

do objeto, ficando, ainda, obrigada a:

10.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

10.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até os(cinco) dias que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

\-, 10.6. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou Sestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

10.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal, para fins de de averiguação da obrigação disposta no item 10.13, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica que incidam ou venha a incidir sobre

a execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;
RUA CEL. ANTÔNIO JOAQUIM, N.. 2.121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTÚCE' CEP 62930.000



10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da exe ução do objeto contratual;

10.12. Paralisar, por determinação do contratant , qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que pon a em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

10.13. Manter durante toda a vigência do cont ato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e quali cação exigidas na licitação;

10.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s L4.t33, de 2O2Ll;

10,15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.P 14.133, de 2O2ll;

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

com plementá-los, caso o previsto inicialmente eín sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

l24,ll, d,da Lei ns 14.L33, de 2O2L;

10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigente§ de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

10.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecehdo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade tecnologia deverão atender às recomendaçôes

de boa técnica e a legislação de regência;

10.21. Conduzir os trabalhos com estrita observânci às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, as melhore condições de segurança, higiene e disciplina

10.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
RUA CEL, ANTÔNIO JOAOUIM, N,O 2,121, CE , LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000
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de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nerÍf permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insal{.rbre.

10.24. Acatar as orientações da Contratante, sujeilando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

10.25. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei

Geral de Proteção de Dados perro[i, (LGPD), no que se trata de

manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e

demais tratativas resguardando os dados utilizados.

10.26. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de

Proteção de dados - LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus

empregados ou prepostos vierem a obter em função da execução do objeto, respondendo pelos

danos que eventual vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas

de negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

CúUSUIA DÉqMA PRIMEIRA- DAS OBRIGACôES DA CONTRATANTE

11.1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no Edital

de licitação e legislação pertinente:

11.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento,

nota de empenho ou documento equivalente.

11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em conformidade

com o Edital e seus anexos.

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob,eto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a êxecução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e paBamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne

RUA cEL ANTÔNlo JoAQUIM, N.o 2.'! 2í, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000
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L4.L33, de 2O2L;

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor

prazo, forma e condições estabelecidos no presente

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na

11.9. Cientificar os órgãos responsáveis para

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

rrespondente ao fornecimento do objeto, no

ntrato e no Termo de Referência;

i L4.l33l2o2t e neste Contrato;

adoção das medidas cabíveis quando do

11.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reblamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamdnte impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.11. Responder no prazo de 05 (cinco) dias, eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio

econômico-fi nanceiro feitos.

11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusul-A DÉcrMA SEGUNDA- DA GESTÃO E FISCALIZACÃO

12.1. A execução do objeto da presente contrataÇão deverá ser acompanhada e fiscalizada por

servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o art. 117 da Lei

L4.L33/2O2t, nos termos descritos e detalhados do'liermo de Referência anexo.

12.2, O modelo de gestão e fiscalização do contrato guirão as regras constantes do Anexo I - Termo

de Referência do Edital.

12.3. A gestão do contrato será realizada por servido designado pela autoridade competente.

12.4. A fiscalização do contrato será realizada por seÍvidor designado pela autoridade competente.

iRUA cEL. ANTôNto JoAeutM, N o 2 12r, CENTR L|MOEtRO DO NORTE/CE. CEP 62930-000
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cúusuua oÉcrrul UARTA. DAS INFR SE SAN ES ADMINI TI

14.1. Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma

do art. 155 da Lei Federal ns 14.133, de 1s de abril d 2021, e especialmente quando:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigid para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeir /a d urante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente d êvidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

L4.L.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

t4.L.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

74.L2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

L4.L.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

t4.7.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de s a proposta;

L4.t.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o con rato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

V o, retirar o instrumento equivalente no prazo estab ecido pela Administração;

14.7.2.A. apresentar declaração ou documentação fal a exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

14.t.2.9. fraudar a licitação

L4.7.2.ro. comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

L4.L.2.L1. agir em conluio ou em desconformidade c m a lei;

!4.L.2.f2. induzir deliberadamente a erro no julgam nto;

t4.t.2.L3. apresentar amostra falsificada ou deterior

L- 160

CúUSUTA DÉcIMA TERCEIRA - DA SUBcoNTRATAcÃo

13.1. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação tpcnica necessários para a execução do objeto.

L4.L.2.L4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar

da:,

objetivos da licitação
LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000RUA cEL. ANTôNro JoAeutM, N.' 2.121, cENT
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t4.L.2.t5. praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei n.9 12.846.de2OL3. 4
14.2. Com fulcro na Lei nq 14.133, de 2021, a Admifristração poderá, garantido o devido prôcesió

legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidadJs civil e criminal:

14.2.1. advertência;

L4.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

t4.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5oÁ a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo estipulado pelo setor competente, a contar da comunicação

oficial.

14.2.6. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

t4.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

t4.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4e do art. 156 da Lei ns 14.133, de 1s de

abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

L4.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 5s do art. 156 da Lei nq

14.133, de 1e de abril de 2O2t, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

L4.2.t0. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
RUA cEL, ANTÔNIo JoAoUIM, N,. 2,121, cENTRo, LIMOEIRo Do NoRTÚCE, CEP 6293GooO
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total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediâta_Érdí-

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, nos termos do § 5e do art. 90 da Lei

ns 14.133, de ls de abril de 2021.

L4.2.tt. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirão os

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1s de abril de 2021.

t4.2.12. O pa8amento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações

porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma

abaixo estipuladas:

L4.2.L2.t. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de

tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

t4.2.t2.2. Multa de 7Oo/o ldez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada

à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado

por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa

da CONTRATADA.

cúUsulÂ DÉoMA OUINTA - DA EXflNCÃO CONTRATUAL

- 15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

15.2.1. Quando a não conclusão do contrato refêrida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

15.2.1.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções ad ministrativas;

15.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinçãô do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução co]ntratual.
RUA CEL, ANTÔNIO JOAQUIM, N," 2,121, CENTRO, LIMOEIRO DO NORTUCE, CEP 62930-000
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15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou arTtes-do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 {da Lei ns 74.L33/2L, ü;;';;.o
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir p contrato.

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessda jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15,4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. lndenizações e multas.

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

15'6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com

dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na

fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, lV, da NLL.

cúusul-A DÉcrMA sExTA- DOS CASOS OMTSSOS

\-' 16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratdnte, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais e municiiais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - CóEigo de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CTAUS UlÁ DÉCIMA SETIMA - DAs AITERACõ ES DO OONTRATO

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei ne

t4.t33, de2O2].

18.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesfilas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
RUA cEL. AMrôNro JoAourM, N.o 2.12r, cENTRo, LIMOETRO DO NORTE/CE. CEp 62930-000
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atualizado do contrato. ..--i-')
17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente

contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão motivada,

excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei ns t4.73312O2L.

cúusut-l oÉctun orava - oa pugr.rcAcÃo

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP - Portal

Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e t74 da

Lei ne 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário Oficial do Município -
DOM.

úus 1A DÉOMA NONA- DAS DIS E FINA

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões

alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

19.1.1. Para os casos previstos, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada

por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se

fundamentem naqueles motivos.

19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempreltratadas com máxima cautela, zelo profissional,

senso de responsabilidade e ponderação, para ql|e ato de mera e excepcional concessão da

\/ CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atendet tão-somente ao interesse público, não seia

interpretado como re8ra contratual.

19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente

contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer

alteração no endereço ou no telefone da empresa.

19.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das

cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

cúUsutAVIGÉ$MA- DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro do Município de Limoeirodo Nortedo EstadodoCeará, para dirimir quaisquer
RUA CEL, ANTÔNIO JOAQUIM, N O 2,121, CENTRO; LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000
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questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas rla-e$"e'ra

administrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1e, da Lei ne

L4.t33l2O2L.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o pre$ente contrato, que está visado pela Assessoria

Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (tiês) vias de igualteor e forma, para um só efeito,

as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão asfinadas pelos representantes das partes e pelas

testemunhas abaixo.

em de de

Secretário Municipal de

Contratada

Testemunhas:

CPF CPF:

RUA cEL, ANTÔNIo JoAQUIM, N,o 2,121, cENTRo, LIMoEIRo Do NoRTÚCE, CEP 62930-000
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ANExo v - oecunações

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezest

maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essf
eis) anos, na condição de aprendiz, desde que

condição.

l6é

l.--:i--

1. OeCUAnlçÃO NOS TERMOS DO tNCtSO XXXil DO ARTTGO 7e DA CF

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

de de 20

(assinatura e identificação do sponsável pela empresa)

RUA cEL. ANTôNro JoAeurM, N.o 2.121, cENTRo LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000

CNPJ pe

declara, em

I

A empresa com sede
ndimento ao previsto no edital de Pregão
lei, para todos os fins de direito a que se possaEletrônico n.s sob as penas d

prestar, especialmente para fins de prova em p licitatório, junto ao Município de LIMOEIRO
DO NORTE, Estado do Ceará, que, em cumprimento o estabelecido na Lei ne 9.854, de 27lLOlt999,
publicada no DOU de 28/lOlL999, e ao inciso XXX ll, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
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A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, ins(rica no cadastro Nacional de Pessoa Juridica
(GNPJ) sob o Ne XX.XXX.XXXX/XXXX-XX, com sede nN xxxxxxxxxxxxxxxxxx»fixxxxxxxxxxxxx,
representada pelo seu Representante
XXXXXXXXXXXXXXXXXX»fiXXX»(XXXXX inscrito n

legalmente constituído, o Sr. (a)

CPF sob o Ns XXX.XXX.XXX-XX, residente e
domiciliado no endereço XXXXXXXXXXXXXXXX, DE LARA, sob as penas da lei: Que está ciente,
conhece e entende os termos das leis anticorrupçã
sobre o objeto do presente contrato, compromete

rmpres[

Represent
t....

fn.e

brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis
do-se a abster-se de qualquer atividade quen

constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus
ad ministradores, diretores, funcionários e agentes, bêm como seus sócios que venham a agir em seu
nome' Que se obriga a conduzir suas práticas comerciâis, durante a consecução do presente Contrato,
de forma ética e em conformidade com os preceltos legais aplicáveis. Que na execução deste
contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, agentes ou sócios agindo em
seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou
indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa ile valor a qualquer autoridade governamental,
consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar
qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida,
ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção A empresa, por
si e por seus administradores, diretores, empregadog agentes, proprietários e acionistas que atuam
em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de realizar procedimento
de auditoria para certificar-se da conformidade contírhua com as declarações e garantias dadas neste
ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperlrr plenamente em qualquer auditoria realizada
nos termos desta Declaração. Declara neste ato grlre: (a) não violou, viola ou violará as Regras
Anticorrupção; (b) tem ciência que qualquer atividad{ que viole as Regras Anticorrupção e proibida e
que conhece as consequências possíveis de tal violaçãf, inclusive a possibilidade de rescisão motivada
imediata do presente contratual, independentemdnte de qualquer notificação, observadas as
penalidades devidas.

de de 20....

t....'.......

RUA cEL. ANTôNto JoAeurM, N.o 2.12í, cENTRo LIMOEIRO DO NORTÚCE, CEP 62930-000


